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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc........./08), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral aprovou em 1996 a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)] e adotou, em 1997, mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral vem reafirmando seu apoio a esse Programa por meio de suas resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2070 (XXXV-O/05), AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07);  

DESTACANDO a importância e a vigência dos princípios do direito internacional como norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos; e


TOMANDO NOTA:


Do relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, “Atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional (2007)” (CP/CAJP-       /08);

Da realização do XXXIV Curso de Direito Internacional, no Rio de Janeiro, Brasil, de 30 de julho a 24 de agosto de 2007, e das Jornadas de Direito Internacional efetuadas em Manágua, Nicarágua, de 19 a 23 de novembro de 2007; e

Da realização do “Primeiro e Segundo Cursos sobre Direito Internacional Humanitário” e do Curso Introdutório sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, incluídos os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Secretaria-Geral, realizados na sede da OEA e organizados pelo Escritório de Direito Internacional,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e reiterar-lhe apoio bem como solicitar ao Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.


2.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, bem como outras atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, e continue divulgando as informações jurídicas sobre o sistema e a situação de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e Internet, em todos os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.


3.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional e no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos continue realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional e a análise e desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA, da Secretaria-General e dos setores acadêmicos e ao público em geral.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, que continue envidando seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional.


5.
Encarregar o Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 
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